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QUADRIÉNIO 2025/2029 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO DIA 29 DE JANEIRO DE 

2026 

 

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e seis, no Edifício dos Paços do Concelho, reuniu o 

Executivo Municipal, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA ALMEIDA, Presidente 

da mesma Câmara Municipal, com a presença dos Vereadores Senhores: 

 

FRANCISCO MANUEL MOREIRA LEAL, BEATRIZ SOFIA GOMES MEIRELES DUARTE GEADA, PAULO JORGE 

MOREIRA DA SILVA, TÂNIA PATRICIA MOREIRA BENTO RIBEIRO, MARIANA FERNANDA MACHADO DA SILVA, 

MANUEL FERNANDO NOGUEIRA DA ROCHA, FERNANDO NUNO LEAL LAMAS SERRA E CELESTE BARROS 

LOPES. 

 

A reunião foi secretariada por Verónica de Brito Castro, Licenciada e Diretora do Departamento Administrativo e de 

Apoio aos Órgãos Municipais da Câmara Municipal.  

 

Sendo dez horas e vinte minutos, verificando-se haver “quórum” para funcionamento do Executivo, pelo Senhor 

Presidente foi declarada aberta a reunião.  
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1 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

  

Nos termos do disposto no artigo oitavo do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia tendo-se verificando as 

intervenções dos vereadores Drª Celeste Lopes, Dr. Manuel Fernando Rocha, Drª Mariana Silva e do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal. 

 

Antes de dar a palavra aos senhores vereadores, o Senhor Presidente da Câmara informou o seguinte: 

“Começar por dar nota de que, em relação a esta semana de tempo mais complicado, não temos tido problemas de 

maior, algumas quedas de árvores e algumas quedas de estruturas, mas nada de assinalar e, no fundo, quando se 

esperava que ontem em que estivemos toda a noite de prevenção, de terça para quarta, fosse o dia mais complicado, 

a tempestade acabou por ser menos agressiva do que o que era expectável. Portanto, no distrito do Porto e nós 

também não tivemos nada de assinalável, o mais complicado até está a ser o dia de hoje, com a subida dos caudais 

de água temos várias ribeiras que estão a transbordar e se continuar a chover assim, vamos ter que interromper o 

acesso a Alvre através da Ponte antiga e poderá ainda haver um ou outro local onde também possamos ter que 

interromper o trânsito. Tirando isso, para já não há assim danos maiores e, sobretudo, não há perdas humanas e a 

propósito, gostaria também de deixar aqui a nossa solidariedade para com os municípios que foram bastante afetados, 

sobretudo na zona centro e especialmente aqueles onde se registaram vítimas mortais. A segunda nota é para 

informar que nós fechámos os balneários da Piscina Rota dos Móveis e consequentemente o acesso ao tanque de 

água, porque no âmbito do plano que temos para todos os equipamentos municipais de controlo da legionella que é 

obrigatório por Lei e que fazemos todos os meses, nas análises feitas no dia 21 de janeiro, comunicaram-nos quanto à 

presença de legionella na água dos balneários. De imediato, demos conhecimento do facto à Delegação de Saúde, 

conforme está previsto no protocolo e, portanto, fechámos as instalações e estão agora a ser feitos os procedimentos 

necessários à base de aumento de temperatura nas canalizações. Após esses procedimentos tem que haver 2 

análises e logo que essas análises sejam positivas, volta-se a abrir a piscina que é o normal nestes casos. Fica essa 

informação dada aos seus vereadores, o PSD também tinha pedido essa informação e está dada.” 

 

Foi dada a palavra à vereadora Drª Celeste Lopes que referiu: “Começo esta intervenção lamentando o facto de me ter 

sido retirada a palavra na última reunião. É um comportamento que, sendo infelizmente recorrente, não posso aceitar 

nem normalizar, faço questão de ser ouvida, porque fui eleita para isso e porque o respeito institucional assim o exige. 
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O Senhor Presidente retirou o microfone à Dra. Beatriz Meireles, vereadora deste executivo, enquanto esta se 

encontrava legitimamente no uso da palavra, esse gesto foi claro, visível e foi sentido por todos os que assistiam. 

Retirar o microfone não é apenas interromper uma intervenção, é silenciar, é exercer um ato de poder para calar uma 

voz democraticamente eleita e trata-se de um ato indigno, que compromete o regular funcionamento democrático 

deste órgão. Importa ainda afirmar, com total frontalidade, que não foi a primeira vez que o Senhor Presidente 

menosprezou publicamente a Dra. Beatriz Meireles, recorrendo a atitudes de escárnio e desconsideração, percetíveis 

para todos os presentes e já comentadas por diferentes quadrantes políticos. Quando um microfone é retirado, instala-

se o desconforto, instala-se o medo, fica a mensagem de que quem fala pode ser calado se incomodar e essa 

mensagem é profundamente antidemocrática. Uma Câmara Municipal não pode funcionar com base no receio, o 

direito à palavra não pode depender da vontade de quem preside. O exercício da presidência exige contenção, 

elevação institucional e respeito absoluto pelas regras democráticas, independentemente de quem esteja a intervir, 

mesmo quando se trata de uma vereadora do próprio executivo. Os vereadores da oposição repudiam este ato e 

repudiam igualmente qualquer comportamento reiterado de menosprezo, escárnio ou desrespeito, em particular 

quando dirigido a mulheres, mas também contra qualquer outro interveniente desta Câmara. Não podemos normalizar 

este tipo de atitude. O que está em causa não é apenas a Dra. Beatriz Meireles. Está em causa o direito à palavra e o 

normal funcionamento democrático desta Câmara, é por isso que este episódio tem de ser nomeado, assumido e 

repudiado, porque quando se retira o microfone, não se cala apenas uma pessoa, cala-se a democracia.” 

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que observou: Senhora vereadora, dizer-lhe que a democracia tem 

regras e as regras ditam que é o Presidente da Câmara que dirige as reuniões e, portanto, sempre que os 

senhores vereadores não estiverem a referir-se ao tema que estiver em discussão, como é óbvio, quem 

dirige a reunião tem de retirar a palavra. Sinto muito que tenha ficado ofendida por ter retirado a palavra à 

senhora vereadora.” 

 

Usou da palavra o vereador Dr. Manuel Fernando Rocha que afirmou: “Na última reunião de Camara, realizada 

a 15 de janeiro, fiz uma intervenção no período antes da ordem do dia, a pedido da Sra. Presidente da Junta de 

Freguesia de Gandra, Silva Sá Pinto, sobre a ocupação da via publica na Avenida Joaquim Ribeiro da Mota em 

Gandra, que coloca em causa as pessoas que ali circulam a pé. Relembro que a ocupação da via publica está sujeita a 

licenciamento e pagamento de taxa. Considerando que o Sr. Presidente à data ignorou o que aqui denunciei, por falta 

de conhecimento ou porque simplesmente não quis responder, pergunto se o proprietário requereu a licença de 

ocupação de domínio publico e se o fez, qual o número do processo? Na eventualidade de o não ter feito e ter 
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ocupado abusivamente a via publica que medidas a Câmara Municipal tomou para regularizar esta situação que já tem 

seguramente mais de um ano? Um outro assunto que quero aqui trazer e para o qual solicitamos os devidos 

esclarecimentos é o seguinte: Há cerca de duas semanas das eleições autárquicas realizadas a 12 de outubro de 

2025, a Junta de Freguesia de Gandra reconstruiu um muro de vedação de um particular na Avenida Central de 

Gandra, Estrada Nacional 15. Questionada sobre a reconstrução do mesmo, a Senhora Presidente da Junta de 

Freguesia de Gandra, na Assembleia de Freguesia realizada a 27 de dezembro de 2025, afirmou que a construção do 

muro resulta de uma cedência de terreno para a construção dos passeios na Estrada Nacional 15, empreitada da 

responsabilidade da Câmara Municipal de Paredes, que essa cedência foi acordada entre o proprietário e a Câmara 

Municipal de Paredes e que a Junta de Freguesia embora tivesse assumido a construção do muro, seria a Câmara a 

suportar o custo da obra. Senhor Presidente, é verdade que foi a Camara Municipal de Paredes que acordou com o 

proprietário a cedência de uma parcela de terreno para a construção do passeio? Se sim, requeremos cópia do acordo 

de cedência, onde conste a área cedida que foi integrada no domínio público e nos informe se foi ou vai ser a Câmara 

Municipal de Paredes a suportar o custo da execução do muro de vedação do respetivo particular?” 

 

O Senhor Presidente da Câmara solicitou à senhora Chefe de Gabinete que diligenciasse junto dos respetivos serviços 

no sentido de obter os devidos esclarecimentos a fim de remeter ao senhor vereador as respostas às questões 

colocadas. 

 

Foi dada a palavra à vereadora Drª Mariana Silva que realçou: “O Senhor Presidente quase que tem o dom de 

adivinhar quais iam ser as minhas intervenções porque quero exatamente iniciar pela ponte de Alvre. Temos recebido 

muitas fotografias e relatos dos moradores daquela zona em que o caudal tem praticamente quase igualado a estrada 

e nessa sequência, uma vez que já deu as devidas explicações e também já reconheceu a urgência de intervenção 

pergunto-lhe, uma vez que também estava orçamentado para este ano a execução da nova ponte de Alvre, em que 

ponto está essa empreitada, qual a previsibilidade para o início e até mesma a conclusão da mesma? O segundo 

ponto que trago tem a ver com o encerramento da piscina, o Senhor Presidente também já adiantou, há cerca de uma 

semana enviámos um email para saber o ponto da situação. Uma vez que já deu as devidas explicações, não posso 

deixar de recordar que esta situação da legionella não é nova, já é recorrente, presumo que haja maior atenção do 

porquê de se repetirem estas situações. Recordo que, da última vez, deu-se a explicação de que as piscinas estariam 

encerradas no período de verão e, portanto, isso poderia ter motivado o aparecimento da legionella devido às águas 

paradas, o mesmo já não se pode dizer agora. Pergunto o que é que está a ser feito para perceber a origem e a 

recorrência deste problema nas piscinas? Eu sei que os equipamentos públicos estão sujeitos a recolha de análises 
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creditadas pelo IPA, mas perguntamos se é possível termos acesso a essas análises, pelo menos dos últimos 6 meses 

e aos relatórios elaborados pelos técnicos para sabermos a origem, a causa e o que é que efetivamente é preciso 

fazer para controlar definitivamente ou pelo menos reduzir de forma considerável o reaparecimento deste problema? 

Da última vez houve uma situação, possivelmente não em Paredes, não tivemos correlação direta, mas a legionella 

tem realmente uma afetação na saúde e traz problemas de saúde graves que levou à hospitalização de vários utentes. 

Agora uma questão meramente administrativa, só para facilitar os trabalhos tanto do Executivo em funções como da 

oposição, as informações referentes ao resumo de pagamentos e de tesouraria umas vezes é enviado por email, 

outras vezes é entregue e da última vez esqueci-me de pedir. O que nós pedimos é que nos fizessem chegar num 

único email os resumos de tesouraria desde o início do mandato e que doravante o enviassem só por email para nós 

termos essa documentação. Outro assunto é que também tomámos conhecimento de que as crianças do pré-escolar 

nomeadamente da freguesia de Aguiar de Sousa, têm um custo de 20 € para se deslocar aos estabelecimentos de 

ensino. Existe alguma medida que a Câmara pensa adotar para tentar que pelo menos os pais destas crianças 

possam ficar isentos deste pagamento de uma necessidade que não conseguem controlar atendendo à localização 

destas freguesias mais remotas? Este custo parece-me que não é assim tão relevante e poderá fazer a diferença na 

vida das pessoas.” 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que adiantou: “Em relação à ponte de Alvre informar que o projeto 

de execução está feito, falta-nos a autorização da IP, mas vamos agora fazer um forcing porque é uma obra cuja altura 

para ser lançada é agora dado que depois, para fazer os pilares, tinha que ser numa altura de verão, portanto, o ideal 

era lançarmos essa obra quanto antes. Quanto à piscina, como já tive oportunidade de dizer, as análises são feitas 

todos os meses. As origens podem ser diversas, pode ser devido a águas paradas, pode ser a água do fornecedor que 

nos canos possa ter algum problema momentaneamente, portanto, as origens são sempre difíceis de identificar. A 

questão é que, sendo o teste positivo, temos imediatamente que fazer o tratamento e fazer aquilo que temos feito. 

Julgo que disse que havia utentes que tinham ficado doentes, peço desculpa, mas nunca tivemos casos de utentes 

que tenham ficado doentes por causa da deteção de legionella, isso é uma ficção, é completamente falso, nunca 

tivemos nenhuma pessoa que ficasse doente em função disso, poderia até acontecer, mas nunca tivemos. Há vários 

tipos de legionella e aquela que é detetada é uma legionella que nós certamente em nossa casa também estamos 

sujeitos a ela, só que não fazemos testes e como tal, vivemos na ignorância que por vezes até é muito boa. Referiu 

que as crianças do pré-escolar em Aguiar Sousa pagam pelo transporte para a creche, não sei, vamos averiguar e ver 

como é que isso funciona.” 
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O vereador Dr. Paulo Silva interveio e acrescentou: “O que vos posso dizer é que sistematicamente mostram uma 

ignorância tremenda sobre o que é legionella e sobre o nosso trabalho. Se reunissem com a Delegação de Saúde 

Pública de Paredes, podiam ficar a perceber alguma coisa sobre legionella e quais as causas prováveis do seu 

aparecimento. Por muito controle que haja, esta possibilidade continua a existir e temos vindo a fazer o nosso trabalho, 

sabemos que somos um concelho de referência neste aspeto em termos de prevenção, mas infelizmente ela continua 

e vai continuar a aparecer. Sabe o que é que é estranho? É quando ela não aparece. Foi aquilo que nos disse o 

Senhor Delegado de Saúde na última reunião que tivemos e eu gostava que fixasse estas palavras, mas já que 

querem saber tanto sobre legionella, acho que fazia todo o sentido que fossem lá, tentarem perceber e verem o 

trabalho que nós estamos a fazer em vez de andarem com comunicados alarmistas e com mentiras destas a dizer que 

alguém ficou doente o que é totalmente falso.” 

 

A vereadora Drª Mariana Silva interveio novamente e realçou: “Fico contente por ouvir mais intervenientes deste 

Executivo quando os assuntos a eles dizem respeito. Senhor vereador, o trabalho da oposição é fiscalizar o trabalho 

do Executivo, portanto, se existe um vereador responsável pelo acompanhamento desta situação, é a si que temos 

que questionar e não a mais ninguém, mas teremos o cuidado e ainda bem que deu essa sugestão, de consultar as 

devidas entidades para sabermos se aquilo que nos diz efetivamente corresponde à verdade, isso é o nosso trabalho. 

Em relação à legionella eu vou fazer um pequeno reparo porque não devem ter percebido o que eu disse e eu disse 

que no ano passado, quando ocorreram as situações de legionella no nosso concelho, houve conhecimento de 

internamentos por legionella e houve, não estou a dizer que fossem correlacionados com o concelho, mas houve e nós 

sabemos o perigo que isso comporta para a saúde pública, foi isso que eu disse e, portanto, fica aqui o 

esclarecimento. Não é uma preocupação com a legionella em si, é uma preocupação com todos os perigos inerentes à 

saúde pública nos equipamentos municipais pelo que, sempre que houver uma situação idêntica, nós falaremos sobre 

ela porque é aquilo que nos compete fazer.” 

  

2 - PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 15/01/2025 – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a proposta da ata da reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado dia 15 de 

janeiro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão.  

 

Colocado o assunto a votação,  
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DE 2026/01/15.   

  

3 - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA – PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, o resumo diário de tesouraria referente ao dia vinte e oito de janeiro do 

corrente ano, tendo a Câmara Municipal tomado conhecimento da existência dos seguintes saldos:  

 

OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS: seis milhões cento e oitenta e nove mil quinhentos e quarenta euros setenta e cinco 

cêntimos.  

 

OPERAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS: três milhões oitocentos e dezanove mil quinze euros e oitenta e seis cêntimos.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO.   

  

4 - MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO - 42ª ALTERAÇÃO ANO 2025 - 1ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA DA RECEITA 

- 29ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA - 29ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PPI - 

29ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO ATIVIDADES MUNICIPAIS - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a modificação ao orçamento - 42ª alteração ano 2025 - 1ª alteração 

permutativa da receita - 29ª alteração permutativa ao orçamento da despesa - 29ª alteração permutativa ao PPI - 29ª 

alteração permutativa ao Plano Atividades Municipais. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

5 - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS E PAGAMENTOS E RECEBIMENTOS EM ATRASO - PARA 

CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a proposta a remeter ao Executivo Municipal, a declaração de 

compromissos plurianuais e pagamentos e recebimentos em atraso. 
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A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU REMETER O PRESENTE ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA CONHECIMENTO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

6 - 19ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL DE 2025 DOS SMAS DE PAREDES - 14ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

ORÇAMENTO DA DESPESA - 11ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS - 

PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a 19ª alteração orçamental de 2025 dos SMAS de Paredes - 14ª alteração 

permutativa ao orçamento da despesa - 11ª alteração permutativa ao Plano Plurianual de Investimentos. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

7 - 20ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL DE 2025 DOS SMAS DE PAREDES - 15ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

ORÇAMENTO DA DESPESA E ANOS SEGUINTES - 12ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE 

INVESTIMENTOS - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a 20ª alteração orçamental de 2025 dos SMAS de Paredes - 15ª alteração 

permutativa ao orçamento da despesa e anos seguintes - 12ª alteração permutativa ao Plano Plurianual de 

Investimentos. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

8 - 21ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL DE 2025 DOS SMAS DE PAREDES -16ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

ORÇAMENTO DA DESPESA - 13ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS - 

PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a 21ª alteração orçamental de 2025 dos SMAS de Paredes -16ª alteração 

permutativa ao orçamento da despesa - 13ª alteração permutativa ao Plano Plurianual de Investimentos. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 
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9 - 22ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL DE 2025 DOS SMAS DE PAREDES -1ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

ORÇAMENTO DA RECEITA - 17ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA - 14ª ALTERAÇÃO 

PERMUTATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a 22ª alteração orçamental de 2025 dos SMAS de Paredes -1ª alteração 

permutativa ao orçamento da receita - 17ª alteração permutativa ao orçamento da despesa - 14ª alteração permutativa 

ao Plano Plurianual de Investimentos. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

10 - 1ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DOS SMAS DE PAREDES, ANO DE 2026 - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião o ofício proveniente dos SMAS de Paredes com a referência nº 10, datado de vinte e três de 

janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a proposta da 1ª alteração ao Mapa de Pessoal dos SMAS 

de Paredes, ano 2026. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR A PROPOSTA DA 1ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DOS SMAS DE 

PAREDES, ANO 2026. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

 

A vereadora Drª Mariana Silva fez a seguinte declaração de voto: “À semelhança e mantendo a coerência nas 

votações análogas nestas matérias, tratando-se de questões de gestão administrativa imputadas a gestão executiva 

optaremos sempre pela abstenção, porque compete ao executivo municipal regular estas alterações.” 

  

11 - ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS PARA CONTRATAÇÃO DE TRÊS ASSISTENTES 

TÉCNICOS PARA OS SMAS DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião o ofício proveniente dos SMAS de Paredes com a referência nº 9, datado de vinte e três de 

janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a proposta de abertura de procedimentos concursais para 

contratação de três assistentes técnicos para os SMAS de Paredes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR A PROPOSTA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS PARA 

CONTRATAÇÃO DE TRÊS ASSISTENTES TÉCNICOS PARA OS SMAS DE PAREDES, AO ABRIGO DA 

COMPETÊNCIA FIXADA PELO Nº 1, DO ARTIGO 4º DO DECRETO-LEI Nº 209/2009 DE 3 DE SETEMBRO, AO 

QUAL POSSA CANDIDATAR-SE PESSOAL COM E SEM VÍNCULO DE EMPREGO PÚBLICO, NOS TERMOS DO 

DISPOSTO NO Nº 4, DO ARTIGO 30º E Nº 1 DO ARTIGO 33º DA LTFP, APROVADA PELA LEI Nº 35/2014 DE 20 DE 

JUNHO. 

  

12 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE BEIRE – 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a minuta do contrato interadministrativo de delegação de competências na Freguesia de Beire. 

 

Pediu a palavra a vereadora Drª Maiana Silva que disse o seguinte: “Senhor Presidente, relativamente aos contratos 

interadministrativos, reiteramos aquilo que temos vindo a dizer sucessivamente. As juntas de freguesia são 

efetivamente os órgãos mais próximos da população, quem conhece melhor as dificuldades e as necessidades da 

freguesia, portanto, a promoção destes contratos tem que ser fomentada e, independentemente de ter sido feito ou 

não no passado, acho que é uma prática que deve ser mantida e reforçada. Relativamente aos contratos que nos traz, 

porque não vimos aqui algumas juntas de freguesia, outras estão aqui contempladas com mais do que um apoio, na 

última reunião foram aprovados apoios para algumas que estão repetidas. Pergunto-lhe novamente se já reuniu com 

todas as juntas de freguesia, já passaram 15 dias desde a última reunião, 3 meses desde o início do mandato e vou 

aqui especificar as juntas de freguesia de Cete e de Louredo, uma vez que sei que com a Junta de Lordelo já reuniu. 

Portanto, espera-se que a curto prazo também haja contratos interadministrativos para esta juntas de freguesia.” 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que esclareceu: “Dizer que as reuniões têm vindo a ser feitas e 
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estão a ser agendadas, mas a decisão de fazer delegações de competências compete a este executivo como não 

poderia deixar de ser, é daquelas matérias em que vocês também se deviam abster tal como se abstêm para as 

alterações aos mapas de pessoal. Somos nós que temos que tomar essa decisão pelo que, quando chegar a altura, 

veremos se há necessidade de fazer. Posso até dar-lhe um exemplo, às vezes, nem precisamos de fazer delegações 

de competências porque há obras que somos nós que fazemos e depois até há juntas de freguesia que dizem que as 

fizeram. Nós acabamos de concluir uma pavimentação na Rua do Calvário em Cete que estava por fazer há algum 

tempo por causa do mau tempo e quando acabámos de a fazer na semana passada com os funcionários da Câmara, a 

Junta de Freguesia de Cete fez um post no Facebook a dizer: concluímos a colocação de paralelos na Rua do 

Calvário, uma obra aguardada há mais de 3 anos que agora fica resolvida, continuamos a trabalhar pela freguesia. 

Portanto, aqui nem é preciso delegação de competências, nós fazemos e eles dizem que fizeram, é pura delegação de 

competências. Daqui a nada vão dizer que delegaram a construção do Estádio do Futebol Clube de Cete. Portanto, as 

coisas são muito dinâmicas, quando entendermos que temos que fazer faremos.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DO CONTRATO 

INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE BEIRE COM O VALOR 

GLOBAL DE € 39.538, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

13 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBREIRA 

– PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a minuta do contrato interadministrativo de delegação de competências na Freguesia de 

Sobreira. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DO CONTRATO 

INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBREIRA COM O VALOR 
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GLOBAL DE € 5.334,45, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO.   

  

14 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBREIRA 

– PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a minuta do contrato interadministrativo de delegação de competências na Freguesia de 

Sobreira. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DO CONTRATO 

INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBREIRA COM O VALOR 

GLOBAL DE € 6.993,88, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

15 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE VILELA - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a minuta do contrato interadministrativo de delegação de competências na Freguesia de Vilela. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DO CONTRATO 

INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE VILELA COM O VALOR 

GLOBAL ATÉ AO MONTANTE DE € 33.223,58, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE 

ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO.   
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16 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE SOBREIRA – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a minuta do contrato de cooperação com a Freguesia de Sobreira. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DO CONTRATO DE 

COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE SOBREIRA COM O VALOR DE ATÉ AO MONTANTE DE € 29.425,29, A 

QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. MAIS FOI 

DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO.   

  

17 - PROPOSTA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS E CONSTITUIÇÃO DOS JÚRI PARA 

PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS DE 1.º, 2.º E 3.º GRAUS - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião a proposta de abertura de procedimentos concursais e constituição dos júris para provimento de 

cargos de dirigentes intermédios de 1º, 2º e 3º grau. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR A PROPOSTA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS E 

CONSTITUIÇÃO DOS JÚRIS PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS DE 1.º, 2.º E 3.º 

GRAU. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO NO QUE RESPEITA À CONSTITUIÇÃO DOS JÚRIS DOS 

RESPETIVOS PROCEDIMENTOS CONCURSAIS, CONFORME PROPOSTO. 

 

A vereadora Drª Mariana Silva fez a seguinte declaração de voto: “Senhor Presidente, como dissemos, vamos abster-

nos por se tratar de uma decisão de gestão executiva. No entanto, importa sublinhar que a abertura de diversos 

procedimentos concursais para cargos dirigentes implica um aumento permanente da despesa com pessoal que 
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deveria ser acompanhada de uma fundamentação clara quanto à sua necessidade, proporcionalidade e em algumas 

unidades orgânicas como sucede a título meramente exemplificativo com a Unidade de Comunicação onde já existe 

uma equipa constituída, não resulta da proposta uma demonstração objetiva da insuficiência funcional que justifique a 

criação de mais um nível hierárquico. Entendemos que, antes da criação de novos cargos dirigentes, deveriam ser 

ponderadas soluções organizativas alternativas e menos onerosas, assegurando eficiência sem agravar a despesa 

corrente do município. Por razões de rigor financeiro, racionalidade organizativa e prudência na gestão dos recursos 

municipais, não acompanhamos a presente proposta e por isso nos abstivemos.” 

  

18 - CONCESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DE UM BAR/ESPLANADA NO PARQUE URBANO DE 

REBORDOSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Municipais com o número de identificação de processo geral três mil novecentos e sessenta e um, datada de vinte de 

janeiro do corrente ano, relacionada com a concessão do direito de exploração de um bar/esplanada no 

Parque Urbano de Rebordosa. 

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que afirmou: “Quem explorou o bar entrou em insolvência e, portanto, nós 

tivemos que proceder à aquisição dos bens que estavam no interior e agora que esses bens já pertencem ao 

município, vamos lançar de novo essa concessão por forma a que aquele espaço possa novamente abrir.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

DE CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE UM BAR/ESPLANADA NO PARQUE URBANO DE REBORDOSA NOS 

TERMOS DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO ANEXAS À INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS FOI DELIBERADO, 

COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO., 

  

19 - CONSTITUIÇÃO DE UM FUNDO DE CAIXA PARA POSTO DE ATENDIMENTO DO BALCÃO ÚNICO/ESPAÇO 

DE CIDADÃO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Municipais com o número de identificação de processo geral cinco mil e sessenta e oito, datada de vinte e seis de 

janeiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a constituição de um fundo de caixa. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A CONSTITUIÇÃO DE UM FUNDO 

DE CAIXA PARA POSTO DE ATENDIMENTO DO BALCÃO ÚNICO/ESPAÇO DE CIDADÃO COM O VALOR DE € 

150, CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

20 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DAS TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Autárquicos – Secção de Expediente, Serviços Gerais e Taxas e Licenças, com o número de identificação de processo 

geral quatro mil seiscentos e oito, datada de vinte e três de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 

02 processos relacionados com pedidos de isenção do pagamento das taxas das licenças inerentes à realização de 

eventos diversos.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR OS PEDIDOS DE ISENÇÃO DO 

PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DOS VÁRIOS EVENTOS 

CONSTANTES DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

21 - EXPROPRIAÇÃO DE PARCELA NO PARQUE EMPRESARIAL DE BALTAR/PARADA, PROCESSO Nº2/2025 - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião a informação com o NIPG: 4241/26 da Divisão de Assuntos Jurídicos relativa à matéria em 

epígrafe. Após apreciação do seu teor o Executivo Municipal deliberou, uma vez que se encontram reunidos os 

elementos previstos no artigo décimo do Código das Expropriações e com base no conteúdo desses elementos, 

requerer por força do disposto na alínea a) do número um do artigo décimo quarto do mesmo código, que se declare a 
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utilidade pública da expropriação referida. 

EXPROPRIAÇÃO DE PARCELA NO PARQUE EMPRESARIAL DE BALTAR/PARADA. PROCESSO nº 2/2025 

 

Pretende o Município com o presente processo expropriativo adquirir parcela de terreno, com 1500 m2, que sita dentro 

da mancha industrial da área de expansão do parque Empresarial Baltar/Parada, área essa que o Município de 

Paredes adquiriu à Paredes Industrial, S.A. 

 

1 – Da causa de utilidade pública 

A parcela em causa integra a área que já foi objeto de intervenção expropriativa, designadamente no âmbito do 

“Processo Expropriativo Urgente de Três Parcelas de Terreno Destinadas à Expansão do Parque Empresarial de 

Baltar/Parada” (Processo n.º 1/2021), encontrando-se, também por isso, funcional e fisicamente inserida na unidade 

territorial e operacional do projeto de expansão, situando-se no interior da área global que o Município passou a deter 

na sequência da aquisição à Paredes Industrial, S.A. 

Sucede que, após o início da execução da obra de ampliação, vieram particulares reivindicar a propriedade sobre 

determinadas parcelas de terreno localizadas na referida mancha de expansão, tendo apresentado elementos que, no 

seu entendimento, suportam a titularidade dominial, designadamente elementos cadastrais e demais documentação de 

identificação predial, apontando, entre outros, para a existência de prédios com inscrição matricial/identificação 

correspondente (v.g., artigo matricial rústico n.º 948), cuja implantação alegada não se encontrava 

autonomizada/assinalada no levantamento topográfico e documentação que serviram de base à aquisição celebrada 

entre o Município e a Paredes Industrial, S.A.  

Não obstante a documentação apresentada não permitir, por si só, aferir inequivocamente a titularidade dominial, 

revelou-se suficiente para criar um conflito que impede a regular execução do projeto sem estabilização jurídica do 

solo 

O Município apenas tomou conhecimento da alegada titularidade de tais particulares em momento posterior à 

aquisição do terreno à Paredes Industrial, S.A., sendo certo que, até então, não havia sido apresentada qualquer 

reivindicação relativamente a essa área, razão pela qual o Município, enquanto terceiro de boa-fé, deu início aos 

trabalhos de execução do projeto na legítima convicção de ser o único e legítimo proprietário da área necessária à 

intervenção, convicção essa fundada na documentação do procedimento aquisitivo e na identificação/representação 

cartográfica e topográfica disponível. 

Na sequência da referida reivindicação, foram promovidas reuniões e diligências de negociação com vista à aquisição 

por via do direito privado, tendo o Município apresentado proposta assente em avaliação/relatório pericial e nos 

critérios legalmente atendíveis para a fixação do valor. Todavia, tais tentativas frustraram-se, por inexistência de 
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acordo quanto ao preço o que inviabilizou a obtenção do terreno pela via consensual. 

Nestes termos, a manutenção da indisponibilidade jurídica da parcela em causa compromete a continuidade e a 

execução integral do projeto de ampliação, já iniciado, sendo indispensável assegurar, sem interrupções e com 

estabilidade jurídica, a concretização da obra e a plena operacionalidade do Parque Empresarial. Assim, revela-se 

necessária e proporcionada a promoção do presente processo de expropriação, enquanto meio adequado para não 

comprometer o projeto em curso e para garantir a execução coerente e contínua da expansão, atendendo, ainda, à 

localização da parcela, a qual se situa no interior de terrenos já detidos pelo Município, constituindo um enclave 

impeditivo da execução regular da obra. 

Acresce que o Parque Empresarial de Baltar/Parada tem vindo a registar uma procura superior ao expectável, 

encontrando-se exíguo para responder ao número elevado de pedidos apresentados, o que motivou o Município a 

encetar diligências no sentido de o expandir, de forma a melhor corresponder aos fins a que esta iniciativa se propõe. 

Verifica-se, assim, a existência de fundamentos para a Declaração de Utilidade Pública, na medida em que a 

infraestrutura se tem vindo a consolidar no contexto concelhio e regional, contribuindo para a transformação do tecido 

empresarial do concelho, e a atual realidade do Parque não permite a fixação de novas entidades empresariais que 

manifestamente estão interessadas em instalar-se nele. 

Efetivamente, existe uma clara necessidade de execução da obra de ampliação do Parque Empresarial, a qual se 

prende, essencialmente, com razões de ordem económica, social e processual e com a importância estratégica do seu 

crescimento e reforço da sua operacionalidade no enquadramento económico do Município, tendo o Parque permitido 

a instalação de uma diversificação setorial, criando dessa forma uma maior segurança e estabilidade para as 

populações. 

Das razões ora expostas resulta inequívoco o interesse e a utilidade pública da expropriação, tanto mais que beneficia 

a autarquia de atribuições e competências específicas na matéria, designada e respetivamente através do conteúdo 

das alíneas b) e c) do artigo 3.º, n.º 1, e alíneas a), m) e n) do n.º 2 do artigo 23.º, ambos do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

No que concerne à habilitação da autarquia para requerer a declaração de utilidade pública, a mesma é-lhe conferida 

pela alínea vv) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, assim como pela alínea a) do n.º 1 do 

artigo 14.º do Código das Expropriações, aprovado em anexo à Lei n.º 168/99, de 18 de setembro. 

 

2 – Dos bens a expropriar, proprietários e demais interessados: 

A área abrangida no presente processo expropriativo abrange a seguinte parcela de terreno: 

- Parcela de terreno com a área de 1500,00 m2, cujo acesso é efetuado por caminho de servidão em terra, sem 

infraestruturas, descrita na Conservatória do Registo Predial de Paredes sob o n.º 1375/20241105 e inscrito na matriz 

predial rústica sob o artigo 948 da freguesia de Parada de Todeia, tendo como proprietários os herdeiros de José 
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Moreira, a saber: 

1. Alcino Fernando Moreira Alves Dias, NIF 131376357, residente em Rua da Presa n.º 421, 4440-566 Valongo, 

casado com Maria Madalena Santos Moreira; 

2. Maria Madalena Santos Moreira, NIF 170561402, residente em Rua da Presa n.º 421, 4440-566 Valongo, casada 

com Alcino Fernando Moreira Alves Dias; 

3. Maria Cândida Moreira Alves Dias dos Santos, NIF 156337207, residente em Avenida São João de Deus, n.º 348, 

3º esquerdo, 4445-474 Ermesinde, casada com Augusto Fortunato Gonçalves Santos; 

4. Berta Rosa dos Santos Alves Dias, residente na Rua Cidade de Trelazé, n.º 95, 5º esquerdo, 4440-543 Valongo; 

5. Sílvia Marlene Moreira Alves Dias, residente em Neckarstr. 4, 12053 Berlin, Alemanha; 

6. Augusto Duarte Moreira, NIF 107471035, residente em Rua Fonte Bolida n.º 304, 4585-149 Gandra, casado com 

Maria Moreira Barbosa; 

7. Fernando Duarte Moreira, NIF 131986872, residente em Rua Deuladeu Martins, n.º 195, 4440-452 Sobrado, 

Valongo, casado com Maria Carolina Martins da Silva; 

8. Felisberto Duarte Moreira, NIF 151775290, residente em Rua do Correlo, n.º 383, 4585-122 Gandra, casado com 

Olímpia dos Anjos Nunes; 

9. Carlos Alberto Santos Moreira, NIF 187932123, residente em Travessa Cerqueira n.º 39, 458-117 Gandra, casado 

com Maria Emília Moreira da Silva; 

10. José Felisberto Santos Moreira, NIF 153765399, residente em Travessa Alto Granja, n.º 10, 4585-088 Gandra, 

casado com Rosa Moreira de Sousa; 

11. Alcino Manuel Santos Moreira, NIF 205262074, residente em Travessa do Guimareu, n.º 37, R/C traseiras, 4585-

333 Gandra, casado com Maria Cristina Moreira Alves; 

12. Ana Rosa Santos Moreira, CC n.º 7590965, residente em Rua de Cristo Rei n.º 73, 4585-126 Gandra; 

13. Inês Santos Moreira, NIF 187205167, residente em Rua das Descobertas, n.º 46, 4440-575 Valongo, casada com 

José Fernando Pereira da Costa; 

14. Maria Alice Santos Moreira, residente em Rua da Presa n.º 421, 4440-566 Valongo; 

15. Paula Cristina Santos Moreira, residente em Rua Fonte Bolida, n.º 278, 4585-149 Gandra; 

16. Paulo Ricardo da Silva Moreira, residente em Rua Moradores S. Gemil, n.º 125, 4420-316 Gondomar; 

17. Ana Patrícia Silva Moreira, residente em Rua do Solgidros, n.º 73, 4440-626, Valongo; 

18. Tatiana Soraia Silva Moreira, residente em Rua do Solgidros, n.º 73, 4440-626, Valongo; 

19. Helena Isabel Silva moreira, residente em Rua do Solgidros, n.º 73, 4440-626, Valongo; 

20. Sara Filipa Silva Moreira, residente em Rua do Solgidros, n.º 73, 4440-626, Valongo. 

 

3 – Da previsão do montante dos encargos a suportar com a expropriação 
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Nos termos previstos na al. c) do n.º 1 e do n.º 4 do art.º 10.º do Código das Expropriações, foi promovida a avaliação 

das parcelas de terreno a expropriar, por perito da lista oficial do Ministério da Justiça, o que determinou um encargo 

global com a expropriação de €37.500,00. 

 

4 – Da previsão em instrumentos de gestão territorial para os imóveis a expropriar 

No que se refere aos instrumentos de gestão territorial válidos e eficazes no presente momento, aplica-se o Plano 

Diretor Municipal de Paredes, na sua 2.ª revisão, o qual foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de 

Paredes, em sessão de 29 de março de 2024 e publicado na 2.ª Série do Diário da República, através do Aviso n.º 

10688/2024/2, de 17 de maio. Trata-se do único instrumento de gestão territorial, válido e eficaz na presente data em 

vigor na área a expropriar.   

Assim, do PDM de Paredes resulta a seguinte classificação da parcela: 

- Parcela – Solo Urbano: Espaço de Atividades Económicas – Espaço de Atividades Económicas, integrada na Zona 

Empresarial de Baltar/Parada – (UOPG – ET03). 

 

Das razões ora expostas, no ponto 1., resulta inequívoco o interesse e a utilidade pública da expropriação, tanto mais 

que beneficia a autarquia de atribuições e competências específicas na matéria, designada e respetivamente através 

do conteúdo das alíneas b) e c) do artigo 3º, n.º 1 e alíneas a), m), e n), do n.º 2 do artigo 23º, ambos do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro. 

No que concerne à habilitação da autarquia para requerer a declaração de utilidade pública, a mesma é-lhe conferida 

pela alínea vv) do n.º 1 do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei 75/2013 de 

12 de setembro, assim como da alínea a) do n.º 1 do artigo 14º Código das Expropriações, aprovado em anexo à Lei 

n.º 168/99 de 18 de setembro. 

Os encargos inerentes à indemnização de cada um dos proprietários, constantes de relatório de avaliação efetuado 

por perito da lista oficial, têm enquadramento financeiro na rubrica na Ação 39/2022 da Rúbrica Económica, Proposta 

de Cabimento 277/2026. 

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal tome a resolução de requerer a Declaração de Utilidade Pública, para 

efeitos de Expropriação da parcela de terreno acima identificada, nos termos conjugados do n.º 1 do art.º 10.º e da 

alínea a) n.º 1 do art.º 14.º da Lei n.º 168/99, de 18 de setembro (Código das Expropriações) e da alínea vv) do n.º 1 

do art.º 33º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, e do art.º 103.º da Lei n.º 2110, de 19 de agosto de 1961. 

 

Pediu a palavra a vereadora Drª Mariana Silva que afirmou: “Senhor Presidente o assunto que vem a votação neste 

ponto refere-se à expropriação de uma parcela de terreno na zona industrial Parada Baltar e o fundamento da 

expropriação da referida parcela é a expansão do parque empresarial.  Recuando no tempo, mais precisamente há um 
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ano atrás, veio a público uma alegada venda de terrenos à empresa Renimogal, que ao que tudo indica, uma parte 

desses terrenos permutados pelo município com a referida empresa, não era propriedade do município. Questionamos 

o Senhor Presidente, para também tentarmos entender o sentido de voto, se a parcela de terreno que vem agora 

a expropriação se integra nos terrenos vendidos à referida empresa? Se sim, qual a utilidade da aplicação do 

mecanismo da expropriação, considerando que o Município vendeu algo que não lhe pertencia, obrigando agora o 

particular, pelo mecanismo da venda forçada, a beneficiar outro particular? Aproveitamos ainda para questionar se a 

escritura definitiva da permuta realizada entre o município e a empresa Renimogal, cuja data para a sua realização era 

31 de março de 2024, já foi realizada e em caso negativo, qual o motivo dessa não realização considerando que a 

empresa já pagou e como o Senhor Presidente afirmou, o preço devido pela permuta, o preço total o que também 

não é habitual, nos contratos promessa? Sobre esse assunto, questionamos ainda o Senhor Presidente quais as 

parcelas de terreno objeto da permuta entre o município e a Renimogal e pertencentes a particulares que se 

encontram ainda pendentes de resolução? A este propósito, se estivermos a falar do mesmo e uma vez que há 

valores que devem ser tidos em conta para fazer uma análise concreta do benefício destas atuações para o 

município, quanto é que já pagou ou vai o município pagar de indemnizações aos particulares afetados, 

acrescendo se esta expropriação efetivamente diz respeito aos mesmos terrenos, qual é o valor total que 

esta decisão municipal adotada há 1 ano vai comportar aos cofres do município?” 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que observou: “Dizer que este terreno efetivamente está 

naquela parcela de terreno que nós permutámos com a empresa que referiu, terreno esse que foi passado para nós 

pela anterior empresa que estava a explorar o Parque Industrial de Parada/Baltar e que nos vendeu como sendo todo 

dessa empresa, a Parque Industrial. Depois de feita a venda, quem comprou, no fundo, limpou o terreno e depois 

apareceram 3 proprietários a dizer que tinham lá parcelas de terreno. Há 2 proprietários com quem estamos em 

processo negocial e penso que poderemos chegar a entendimento muito em breve, porque a discussão de preço não é 

significativa. Há depois uma parcela que tornou impossível a negociação por 2 ordens de razão: primeiro, porque até 

são muitos herdeiros e quem apareceu cá a negociar foi só uma pessoa e os outros herdeiros nem sabiam que a 

pessoa estava a negociar e, portanto, nem tinha legitimidade para negociar e segundo, os valores que colocou em 

cima da mesa eram completamente absurdos, portanto, queria mais de 100 € por metro quadrado por uma tira de 

terreno que nem sequer confronta com a via pública. Perante isso, não restou outra alternativa senão, defendendo o 

interesse municipal, proceder à expropriação para conseguir dar continuidade à expansão do Parque Empresarial de 

Parada/Baltar. Quanto às outras 2 parcelas, eu penso que chegaremos em breve a entendimento com os proprietários 

e, portanto, quando assim o fizermos, terá conhecimento dessa situação. Aqui o que está em causa é dar continuidade 
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da expropriação dessa outra tal parcela em que não há qualquer hipótese de fazer uma negociação.” 

 

A PRESENTE DELIBERAÇÃO, UMA VEZ QUE ESTÃO CUMPRIDOS OS PARÂMETROS LEGAIS APLICÁVEIS, FOI 

APROVADA POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO VOTOS CONTRA DO PSD, 

FICANDO A MESMA APROVADA EM MINUTA.  

 

A vereadora Drª Mariana Silva fez a seguinte declaração de voto: “A bancada do PSD votou contra, não porque esteja 

contra a ampliação do Parque Empresarial, mas porque temos sérias dúvidas sobre a legalidade destas operações e 

das escolhas do município nesta matéria, desde logo, o facto de recorrer à expropriação e de não concretizar a 

escritura definitiva do contrato promessa de compra e venda com o particular. Está, no fundo, a resolver uma questão 

que deveria ser remetida para o foro particular. Desde logo, se tivesse cumprido com a escritura definitiva, portanto, 

uma vez que não podemos aferir da legalidade absoluta destas operações, não poderíamos tomar outra decisão que 

não votar contra.”   

  

22 - MINUTA DE CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENQUADRAMENTO FISCAL EM MECENATO - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião a minuta do contrato de doação com enquadramento fiscal em mecenato entre VESAUTO – 

Automóveis e Reparações, S.A. e o Município de Paredes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO VOTOS 

CONTRA DO PSD, APROVAR A MINUTA DE CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENQUADRAMENTO FISCAL EM 

MECENATO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

MAIS DELIBERA REVOGAR A DELIBERAÇÃO ANTERIORMENTE TOMADA SOBRE A MESMA MATÉRIA. 

  

23 - DOAÇÃO DE REVISTA ALUSIVA AO CINQUENTENÁRIO DO UNIÃO SPORT CLUBE DE PAREDES - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação com o número de identificação de processo geral quatro mil oitocentos e treze, 
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datada de vinte e três de janeiro do corrente ano, relacionada com a doação de revista alusiva ao cinquentenário do 

União Sport Clube de Paredes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, ACEITAR A DOAÇÃO, BEM COMO APROVAR A 

RESPETIVA MINUTA DO AUTO DE DOAÇÃO A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

24 - MODIFICAÇÃO OBJETIVA AO CONTRATO NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE "REABILITAÇÃO DO CENTRO 

DE SAÚDE DE PAREDES", MOC2 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação com o número de identificação de processo geral sessenta e quatro mil 

setecentos e noventa e três barra vinte e quatro, datada de vinte e sete de outubro de dois mil e vinte e cinco, 

relacionada com a empreitada de reabilitação do Centro de Saúde de Paredes – MOC2. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR: 

1- A MODIFICAÇÃO OBJETIVA CONSUBSTANCIADA EM TRABALHOS COMPLEMENTARES DO 

CONTRATO DE EMPREITADA – “REABILITAÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE DE PAREDES”; 

2- A MINUTA ANEXA AO CONTRATO DA MODIFICAÇÃO OBJETIVA AO CONTRATO A CELEBRAR COM O 

ADJUDICATÁRIO RBT-CONSTRUÇÃO,S.A. 

  

25 - RECONHECIMENTO DA DISPENSA DO PAGAMENTO DA TAXA NO ÂMBITO DO PROCESSO Nº381/22LI - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião a proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo com despacho 

datado de dezasseis de janeiro do corrente ano a solicitar o reconhecimento de dispensa do pagamento de taxas. 

 

Colocado o assunto a votação, 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 

DISPENSA DO PAGAMENTO DAS TAXAS – PROCESSO 381/22LI, CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO 

TÉCNICA. 

  

26 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº217/21LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de dezasseis de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o processo número 

217/21LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 217/21LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

27 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº262/23LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de dezasseis de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o processo número 

262/23LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 262/23LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

28 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº133/22LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 
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despacho datado de vinte e dois de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o processo número 

113/22LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 113/22LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

29 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº233/15LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de vinte e dois de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o processo número 

233/15LI, para que seja declarada a sua caducidade. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 233/15LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

30 - TOPONÍMIA DE CASTELÕES DE CEPEDA, FREGUESIA DE PAREDES (TRAVESSA DE CANCELAS) - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Planeamento, Unidade de Informação Espacial com 

o número de identificação de processo geral, quatro mil quinhentos e setenta e dois, datada de vinte e dois de janeiro 

do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, as partes escritas e desenhadas relacionadas com a toponímia em 

Castelões de Cepeda, atual freguesia de Paredes.  

 

Colocado o assunto a votação,  
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A TOPONÍMIA EM CASTELÕES DE 

CEPEDA, ATUAL FREGUESIA DE PAREDES – TRAVESSA DE CANCELAS, NOS PRECISOS TERMOS DA 

PROPOSTA APRESENTADA. 

  

31 - TOPONÍMIA DE CASTELÕES DE CEPEDA, FREGUESIA DE PAREDES (RUA DE CANAVAIS) - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Planeamento, Unidade de Informação Espacial com 

o número de identificação de processo geral, quatro mil quinhentos e oitenta e quatro, datada de vinte e dois de janeiro 

do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, as partes escritas e desenhadas relacionadas com a toponímia em 

Castelões de Cepeda, atual freguesia de Paredes.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A TOPONÍMIA EM CASTELÕES DE 

CEPEDA, ATUAL FREGUESIA DE PAREDES – RUA DE CANAVAIS, NOS PRECISOS TERMOS DA PROPOSTA 

APRESENTADA. 

  

32 - TOPONÍMIA DE CASTELÕES DE CEPEDA, FREGUESIA DE PAREDES (RUELA DAS CANCELAS) - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Planeamento, Unidade de Informação Espacial com 

o número de identificação de processo geral, quatro mil quinhentos e sessenta, datada de vinte e dois de janeiro do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, as partes escritas e desenhadas relacionadas com a toponímia em 

Castelões de Cepeda, atual freguesia de Paredes.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A TOPONÍMIA EM CASTELÕES DE 

CEPEDA, ATUAL FREGUESIA DE PAREDES – RUELA DAS CANCELAS, NOS PRECISOS TERMOS DA 

PROPOSTA APRESENTADA. 
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33 - TOPONÍMIA DE BITARÃES, FREGUESIA DE PAREDES (CALÇADA DO GRILO) - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Planeamento, Unidade de Informação Espacial com 

o número de identificação de processo geral, quatro mil quinhentos e oitenta e nove, datada de vinte e dois de janeiro 

do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, as partes escritas e desenhadas relacionadas com a toponímia em 

Bitarães, atual freguesia de Paredes.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A TOPONÍMIA EM BITARÃES, ATUAL 

FREGUESIA DE PAREDES – CALÇADA DO GRILO, NOS PRECISOS TERMOS DA PROPOSTA APRESENTADA. 

  

34 - TOPONÍMIA DE BITARÃES, PAREDES (RETIFICAÇÃO DO TOPÓNIMO TRAVESSA DE REBOLIDO) - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Planeamento, Unidade de Informação Espacial com 

o número de identificação de processo geral, três mil oitocentos e noventa e seis, datada de vinte e três de janeiro do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, as partes escritas e desenhadas relacionadas com a retificação de 

topónimo.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A RETIFICAÇÃO DO TOPÓNIMO – 

TRAVESSA DE REBOLIDO EM BITARÃES, ATUAL FREGUESIA DE PAREDES, NOS PRECISOS TERMOS DA 

PROPOSTA APRESENTADA. 

  

35 - TOPONÍMIA DE MOURIZ, FREGUESIA DE PAREDES (CAMINHO DE SANT`ANA) - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Planeamento, Unidade de Informação Espacial com 
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o número de identificação de processo geral, quatro mil quinhentos e noventa e dois, datada de vinte e dois de janeiro 

do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, as partes escritas e desenhadas relacionadas com a toponímia em 

Mouriz, atual freguesia de Paredes.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A TOPONÍMIA EM MOURIZ, ATUAL 

FREGUESIA DE PAREDES – CAMINHO DE SANT’ANA, NOS PRECISOS TERMOS DA PROPOSTA 

APRESENTADA. 

  

36 - RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DO PONTO 22 DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE 11/09/2025, PROCESSO Nº 192/2024 FISC - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Departamento de Planeamento e Urbanismo, Divisão de 

Planeamento, Unidade de Reabilitação e Sustentabilidade Ambiental, a solicitar a retificação da deliberação da tomada 

em reunião da Câmara Municipal ocorrida em 2025/09/11, relacionada com o pedido de Declaração de 

Reconhecimento de Interesse Público Municipal – Proc.º 192/2024 FISC. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR A RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CÂMARA DE 

2025/09/11, BEM COMO O PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO 

MUNICIPAL DA UNIDADE PECUÁRIA NO ÂMBITO DO PROCESSO Nº 192/2024 FISC, CONFORME PROPOSTO 

NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE 

ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

37 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE ASTROMIL NO ÂMBITO DO EVENTO "NATAL EM 

ASTROMIL" – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo com o 
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número de identificação de processo geral três mil quinhentos e seis, datada de dezanove de janeiro do corrente ano, 

a propor a atribuição de apoio financeiro à Freguesia de Astromil. 

 

Pediu a palavra o vereador Nuno Serra que referiu: “Dizer que louvamos a atribuição destes apoios às freguesias que 

bem precisam, no entanto, tomei conhecimento de pedidos de Lordelo e gostava de saber porque razão não vieram à 

reunião, se foi por ser em cima da hora ou se virão à próxima reunião? Foi um pedido da Junta de Freguesia para um 

evento de Natal. 

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que sublinhou: “A este respeito devo dizer que nós também temos 

que analisar o que está em causa, ou seja, uma coisa é a freguesia de Astromil que tem um orçamento que deve 

imaginar quanto é, outra coisa é a freguesia de Lordelo.” 

 

O vereador Nuno Serra observou, entretanto: “Discordo completamente porque os orçamentos têm exatamente a ver 

com a dimensão o que quer dizer que a freguesia de Lordelo pode precisar muito mais.” 

 

O Senhor Presidente adiantou: “Só porque demos a uma freguesia não temos que dar a outras, não conte comigo para 

isso porque eu não trabalho assim, ou seja, cada coisa é uma coisa e nós cá estaremos para analisar porque senão 

isto era gerido por robots, tipo inteligência artificial, se um tem o outro também tem que ter, não conte comigo para 

isso. Nós fazemos investimentos, vamos lançar agora o procedimento da Capela Mortuária de Lordelo e não vou fazer 

uma ampliação da Capela de Astromil, vamos avançar com o Mercado em Lordelo, não vamos avançar em Astromil. 

Não conte com o facto de só porque damos a um temos que dar a outro, as coisas não funcionam assim, não estou 

com isto a dizer se vou apoiar ou não.” 

 

O vereador Nuno Serra referiu que era uma questão de justiça para as freguesias ao que o Senhor Presidente da 

Câmara observou: “A justiça é isso, se estamos a fazer mais investimento numa, a outra que não tem investimento 

pode até ter um apoio para uma festa de Natal, mas não há obrigatoriedade de, porque apoiamos uma, temos que 

apoiar as outras.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO 

2/
26

,1



 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL nº 2/26 

Data Reunião - 2026/01/29 

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 30 de 41 

 

VALOR DE € 2.000 À FREGUESIA DE ASTROMIL, NO ÂMBITO DO EVENTO "NATAL EM ASTROMIL". MAIS FOI 

DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

38 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE BALTAR NO ÂMBITO DO EVENTO NATALÍCIO – 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo com o 

número de identificação de processo geral três mil quatrocentos e noventa e seis, datada de dezanove de janeiro do 

corrente ano, a propor a atribuição de apoio financeiro à Freguesia de Baltar. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO 

VALOR DE € 3.000 À FREGUESIA DE BALTAR, NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DE EVENTO NATALÍCIO. MAIS FOI 

DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

39 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE GANDRA NO ÂMBITO DO DESFILE DE CARNAVAL 

– PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo com o 

número de identificação de processo geral três mil quatrocentos e setenta e sete, datada de dezanove de janeiro do 

corrente ano, a propor a atribuição de apoio financeiro à Freguesia de Gandra. 

 

Pediu a palavra o vereador Dr. Manuel Fernando Rocha que realçou: “Senhor Presidente, o primeiro desfile de 

Carnaval em Gandra ocorreu há mais de 20 anos. Foi um grupo de amigos que se juntaram e deram início a uma 

manifestação de rua que hoje se tornou tradição na nossa freguesia. A realização do desfile de Carnaval ainda hoje é 

da responsabilidade de um grupo que apaixonadamente começa a trabalhar bem cedo para que o desfile saia às ruas 

de Gandra no dia de Carnaval. Quero, naturalmente, felicitar todos aqueles que são verdadeiramente os responsáveis 

pela sua realização, Nuno Machado, Bruno Filipe Silva, Eugénio de Almeida, Miguel Barbosa, Leonardo, Ricardo Pinto, 

2/
26

,1



 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL nº 2/26 

Data Reunião - 2026/01/29 

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 31 de 41 

 

entre outros, uma iniciativa que traz alegria às ruas de Gandra, caracterizada por um cortejo de carros alegóricos, 

pessoas fantasiadas, música, sátira e crítica alegre.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO 

VALOR DE € 5.000 À FREGUESIA DE GANDRA NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DO DESFILE DE CARNAVAL/2026. 

MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

40 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO À FREGUESIA DE PAREDES NO ÂMBITO DO DESFILE DE CARNAVAL 

EM BITARÃES – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo com o 

número de identificação de processo geral três mil quinhentos e treze, datada de dezanove de janeiro do corrente ano, 

a propor a atribuição de apoio financeiro à Freguesia de Paredes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO 

VALOR DE € 5.000 À FREGUESIA DE PAREDES NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DO CORTEJO DE CARNAVAL EM 

BITARÃES. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

41 - ATRIBUIÇÃO DE ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Cultura, Divisão da Cultura e Turismo com o 

número de identificação de processo geral quatro mil duzentos e setenta e nove, datada de vinte e um de janeiro do 

corrente ano, relacionada com a atribuição de “Estatuto de Utilidade Pública”. 

 

Colocado o assunto a votação, 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE ESTATUTO DE 

UTILIDADE PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO “ASTRO FINGIDO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL” CONFORME PARECER 

ANEXO À INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

42 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TRSU POR DIFICULDADES ECONÓMICAS - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro do Ambiente, Divisão do Ambiente, com o número de 

identificação do processo geral quatro mil trezentos e cinquenta e quatro, datada de vinte e dois de janeiro do corrente 

ano, a remeter ao Executivo Municipal, 14 processos de isenção do pagamento da tarifa de resíduos sólidos urbanos 

por dificuldades económicas ao abrigo do artigo 66º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços Municipais, objeto 

de parecer técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social e ainda a listagem de requerimentos cujo parecer técnico foi 

desfavorável.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DOS RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO ARTIGO 66º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TAXAS E PREÇOS MUNICIPAIS A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TARIFA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

REFERENTE AOS 14 PROCESSOS OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXOS À INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AOS 02 PROCESSOS OBJETO DE 

PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

43 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE TAXAS E PREÇOS 

MUNICIPAIS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro do Ambiente, Divisão do Ambiente, com o número de 

identificação de processo geral, quatro mil setecentos e noventa e quatro, datada de vinte e três de janeiro do corrente 

ano, a propor ao Executivo Municipal a alteração do Regulamento Municipal de Taxas e Preços Municipais.  

 

Colocado o assunto a votação,  
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD APROVAR: 

1- O INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE TAXAS E PREÇOS 

MUNICIPAIS; 

2- A NOMEAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA DIREÇÃO DO PROCEDIMENTO – CARLOS SOUSA; 

3- A FIXAÇÃO DO PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DE INTERESSADOS E APRESENTAÇÃO DE 

CONTRIBUTOS PARA A ALTERAÇÃO DO CITADO REGULAMENTO: 15 DIAS; 

4- A FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CONTRIBUTOS: COMUNICAÇÃO ESCRITA QUE 

CONTENHA NOME COMPLETO, MORADA E NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL, ENVIADA 

POR CORREIO ELETRÓNICO PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: carlosssousa@cm-paredes.pt    

  

44 - PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Proteção Animal, Unidade de Saúde Pública 

Veterinária e Proteção Animal, com o número de identificação do processo geral quatro mil setecentos e cinquenta e 

seis, datada de vinte e três de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 06 processos relacionados 

com o apoio à esterilização de cães e gatos.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 12º DO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS E NOS TERMOS DA 

INFORMAÇÃO APRESENTADA, APROVAR OS PEDIDOS DE APOIO NELA CONSTANTES. MAIS DELIBERA A 

NÃO ATRIBUIÇÃO DE APOIO AOS 07 PROCESSOS OBJETO DE PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL 

CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

45 - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE 

CÃES E GATOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Proteção Animal, Unidade de Saúde Pública 

Veterinária e Proteção Animal, com o número de identificação de processo geral, sessenta e um mil novecentos e 
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trinta e dois barra vinte e cinco, datada de nove de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a 

proposta de alteração ao Regulamento do Programa de Incentivo à Esterilização de Cães e Gatos.  

 

Usou da palavra a vereadora Drª Celeste Lopes que salientou: “A proposta de alteração ao Regulamento do Programa 

de Incentivo à Esterilização de Cães e Gatos pode apresentar um ajustamento técnico ao quadro existente, mas não 

responde ao problema central que o concelho de Paredes continua a enfrentar. Enquanto concelhos vizinhos já 

aplicam o método CED, Captura, Esterilização e Devolução, com o envolvimento da população, associações e 

cuidadores, Paredes permanece preso a um modelo excessivamente burocrático, assente em processos 

administrativos, candidaturas e formulários. A realidade no terreno é bem diferente da realidade dos regulamentos. 

Enquanto analisamos requerimentos, os gatos de rua continuam a reproduzir-se a um ritmo acelerado formando 

colónias cada vez maiores, com impacto no bem-estar animal, na saúde pública e na qualidade de vida da população. 

Não podemos continuar a responder a um problema estrutural com soluções pensadas para situações individuais. O 

regulamento prevê a possibilidade de intervenção por iniciativa municipal, mas essa intervenção continua a ser 

excecional, quando deveria ser a regra. É por isso que defendemos que o concelho de Paredes precisa, com urgência, 

de uma campanha municipal de esterilização massiva de gatos, organizada, contínua e territorialmente planeada, 

assente no método CED. Não se trata apenas de uma questão de proteção animal, trata-se de uma questão de saúde 

pública, de responsabilidade ambiental e de gestão eficiente de recursos. Está demonstrado que investir na 

esterilização preventiva é mais eficaz e menos dispendioso do que lidar, mais tarde, com situações de 

sobrepopulação, abandono e sofrimento animal. Por isso, apelamos a que o Executivo assuma uma mudança de 

paradigma e coloque a esterilização massiva de gatos como a prioridade real da política municipal de proteção 

animal.” 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS. 

 

A vereadora Drª Celeste Lopes fez a seguinte declaração de voto: “Votámos favoravelmente a proposta de alteração 

ao Regulamento do Programa de Incentivo à Esterilização de Cães e Gatos, por reconhecermos a importância de 

melhorar os instrumentos existentes e de reforçar a resposta municipal na área da proteção animal. Contudo, não 

podemos deixar de assinalar que esta alteração continua a não colmatar uma falha estrutural: a inexistência de um 
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programa municipal eficaz, contínuo e territorialmente planeado baseado no método CED, fundamental para o controlo 

das colónias de gatos no concelho.” 

  

46 - ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO, ANO LETIVO 2025/2026 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Educação com o número de identificação de 

processo geral, três mil quatrocentos e sessenta e oito, datada de dezanove de janeiro do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal, a tabela dos valores das bolsas de estudo respeitantes ao ano letivo 2025/2026 e prazos de 

candidaturas.  

 

Interveio a vereadora Drª Celeste Lopes que disse o seguinte: “A proposta de atribuição de bolsas de estudo para o 

ano letivo 2025/2026 é, do ponto de vista técnico correta, no entanto, do ponto de vista político e social, revela pouca 

ambição face à realidade do nosso concelho. Paredes tem um número significativo e crescente de alunos em situação 

de carência económica no ensino secundário, profissional e superior. Ainda assim, a proposta não apresenta dados 

sociais que a sustentem, não clarifica quantos alunos ficam excluídos, mantém valores possivelmente desajustados ao 

atual custo de vida e levanta riscos de exclusão digital ao impor candidaturas exclusivamente eletrónicas, sem 

salvaguardas adequadas. Acresce a falta de transparência nos critérios de atribuição, nomeadamente nos 

mecanismos de seriação e desempate, o que fragiliza a perceção de justiça e equidade do processo. Entendemos que 

a Câmara deve rever este modelo, privilegiando a atribuição de apoios a todos os alunos comprovadamente 

carenciados, ainda que com um valor unitário ajustado, garantindo igualdade de oportunidades e prevenindo o 

abandono escolar. Investir na educação não é um custo, é uma responsabilidade estratégica e um compromisso com o 

futuro do concelho.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A TABELA DOS VALORES DAS BOLSAS 

DE ESTUDO – ANO LETIVO 2025/2026, NOS TERMOS PROPOSTOS NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

 

A vereadora Drª Celeste Lopes fez a seguinte declaração de voto: “Votámos favoravelmente a medida, no entanto 

entendemos que esta proposta revela uma abordagem politicamente pouco ambiciosa e socialmente insuficiente, não 

respondendo de forma adequada à realidade socioeconómica do concelho, que conta com um número significativo e 
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crescente de alunos em situação de carência económica. Defendemos que o Município deveria avançar para um 

modelo mais inclusivo, capaz de abranger um maior número de alunos, ainda que com valores unitários ajustados, 

garantindo a equidade, a igualdade de oportunidades e a prevenção do abandono escolar.” 

  

47 - CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO - APOIO A MOBILIDADE DE TRAINING NO ÂMBITO DO ERASMUS+ 

KA1 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação com o número de identificação de processo geral quatro mil e um, datada de 

vinte e um de janeiro do corrente a propor ao Executivo Municipal a constituição de fundo de maneio. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO 

– APOIO A MOBILIDADE DE TRAINING NO ÂMBITO DO ERASMUS+ KA1 NO VALOR DE € 600, CONFORME 

PROPOSTO NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

48 - ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONTRATAÇÃO DE QUATRO ASSISTENTES 

OPERACIONAIS (FUNÇÕES DE NADADOR SALVADOR) EM REGIME DE FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO 

INDETERMINADO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação com o número de identificação de processo geral quatro mil quatrocentos e 

cinquenta e nove, datada de vinte e dois de janeiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a abertura de 

procedimento concursal comum para contratação de quatro assistentes operacionais (funções de nadador salvador) 

em regime de funções públicas por tempo indeterminado. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ABERTURA DE PROCEDIMENTO 

CONCURSAL COMUM PARA CONTRATAÇÃO DE QUATRO ASSISTENTES OPERACIONAIS (FUNÇÕES DE 

NADADOR SALVADOR) EM REGIME DE FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO, AO ABRIGO DA 

COMPETÊNCIA FIXADA PELO Nº 1 DO ARTIGO 4º DO DECRETO-LEI Nº 209/2009 DE 3 DE SETEMBRO AO QUAL 
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POSSA CANDIDATAR-SE PESSOAL COM E SEM VÍNCULO DE EMPREGO PÚBLICO NOS TERMOS NOS 

TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 4 DO ARTIGO 30º E Nº 1 DO ARTIGO 33º DA LTPF, APROVADA PELA LEI Nº 

35/2014 DE 20 DE JUNHO. 

  

49 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO GRUPO DESPORTIVO DA PORTELA - APROVAÇÃO DO CONTRATO-

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Unidade de Gestão de Pavilhões e Promoção da Atividade 

Física e Saúde com o número de identificação de processo geral, quatro mil quinhentos e quarenta, datada de vinte e 

dois de janeiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro ao Grupo Desportivo 

da Portela. 

 

Pediu a palavra o Senhor vereador Nuno Serra que referiu: “Senhor Presidente, obviamente que iremos votar a favor, 

mas surgiram-nos aqui algumas dúvidas que gostaria que fossem esclarecidas. Relativamente a esta sede, sabemos 

que é por arrendamento, aquilo que gostávamos de saber é qual a longevidade deste contrato de arrendamento ou 

se foi salvaguardada essa longevidade para justificar estas obras em casa que não é própria.” 

 

O Senhor Presidente da Câmara solicitou à Senhora Chefe de Gabinete que envidasse as diligências necessárias no 

sentido de serem dados os esclarecimentos solicitados aos senhores vereadores do PSD. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 

GRUPO DESPORTIVO DA PORTELA ATÉ AO VALOR DE € 15.000, NOS TERMOS DA MINUTA DO CONTRATO 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS 

MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

50 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO REBORDOSA ATLÉTICO CLUBE NO ÂMBITO DA AQUISIÇÃO DE DISPOSITIVOS 

GPS DESPORTIVOS - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Unidade de Gestão de Pavilhões e Promoção da Atividade 

Física e Saúde com o número de identificação de processo geral, mil novecentos e cinquenta e quatro, datada de vinte 

e dois de janeiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro ao Rebordosa 

Atlético Clube. 

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que afirmou: “Aqui trata-se de património que é da Junta de Freguesia e que 

está cedido por comodato ao Rebordosa Atlético Clube.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 

REBORDOSA ATLÉTICO CLUBE ATÉ AO VALOR DE € 9.950, NOS TERMOS DA MINUTA DO CONTRATO 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS 

MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

 

O vereador Dr. Manuel Fernando Rocha fez a seguinte declaração de voto: “Só para pedir ao Senhor Presidente que 

diga à sua Chefe de Gabinete para dizer à direção do Rebordosa Atlético Clube que os vereadores do Partido Social 

Democrata votaram a favor da proposta.” 

  

51 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO "OS ROMANOS" DE BESTEIROS NO 

ÂMBITO DE JOGO DE FUTSAL - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Unidade de Gestão de Pavilhões e Promoção da Atividade 

Física e Saúde com o número de identificação de processo geral, três mil oitocentos e dezasseis, datada de vinte de 

janeiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro ao Grupo Desportivo e 

Recreativo “Os Romanos” de Besteiros. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 
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GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO “OS ROMANOS” DE BESTEIROS ATÉ AO VALOR DE € 315, NOS 

TERMOS DA MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI 

PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

52 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE PADEL NO ÂMBITO DO MASTER SERIES FPP 

2025 - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA DISCUSSÃO 

E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Unidade de Gestão de Pavilhões e Promoção da Atividade 

Física e Saúde com o número de identificação de processo geral, mil novecentos e cinquenta e sete, datada de vinte e 

dois de janeiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro à Federação 

Portuguesa de Padel. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO À 

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE PADEL ATÉ AO VALOR DE € 2.500, NOS TERMOS DA MINUTA DO CONTRATO 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS 

MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

53 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL DE UM LUGAR PARA MOBILIDADE CONDICIONADA, NA RUA 

CENTRAL DE VANDOMA, PROXIMO AO Nº 654, NA FREGUESIA DE VANDOMA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, cinquenta e quatro mil cento e noventa e seis barra vinte e cinco, datada de 

vinte e dois de janeiro do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de colocação 

de sinalização vertical e horizontal na freguesia de Vandoma.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 
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RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE UM LUGAR PARA MOBILIDADE CONDICIONADA, NA RUA 

CENTRAL DE VANDOMA, PRÓXIMO AO Nº 654, NA FREGUESIA DE VANDOMA, NOS TERMOS PROPOSTOS. 

MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

54 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NOS LIMITES DE FREGUESIA DE REBORDOSA E LORDELO, NA 

RUA PENEDO PINTO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, quatro mil quatrocentos e trinta e seis, datada de vinte e dois de janeiro do 

corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de colocação de sinalização vertical e 

horizontal nos limites de freguesia de Rebordosa e Lordelo.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 

RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NOS LIMITES DE 

FREGUESIA DE REBORDOSA E LORDELO, NA RUA PENEDO PINTO, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS FOI 

DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

55 - IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL DE DOIS SENTIDOS DE TRÂNSITO NA TRAVESSA DE 

SEIXOSO, NA FREGUESIA DE VILELA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, quatro mil quatrocentos e cinquenta e oito, datada de vinte e dois de 

janeiro do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de implantação de sinalização 

vertical na freguesia de Vilela.  

 

Colocado o assunto a votação,  
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM CINCO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO VOTOS 

CONTRA DO PSD, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS RELATIVAS À PROPOSTA DE 

IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL DE DOIS SENTIDOS DE TRÂNSITO NA TRAVESSA DE SEIXOSO, 

NA FREGUESIA DE VILELA, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, 

REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

 

A vereadora Drª Mariana Silva fez a seguinte declaração de voto: “Relativamente a este ponto votamos contra porque, 

primeiramente, tenho conhecimento mais particularizado sobre esta questão em particular em que foi levado à 

aprovação deste executivo há 2 anos, o sinal de sentido único, não tendo criado qualquer constrangimento nos últimos 

anos. Na campanha eleitoral e sem qualquer justificação, o referido sinal foi retirado o que motivou a rebelião dos 

particulares e, portanto, o descontentamento prende-se com a recolocação dos 2 sentidos e não com a manutenção da 

situação que já permanecia há 2 anos e que era do agrado de, pelo menos, 80% da população que ali reside. Por isso 

e uma vez que esta medida agora adotada não reflete a vontade dos particulares que vivem naquela zona, fomos 

obrigados a votar contra.” 

  

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a ata da presente reunião, cuja minuta já havia sido aprovada e que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade. 

 

Sendo onze horas e quinze minutos, pelo Senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

 

E eu, Verónica de Brito Castro, Licenciada e Diretora do Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Municipais da Câmara Municipal, redigi e, juntamente com o Senhor Presidente da Câmara Municipal, subscrevi a 

presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na mesma reunião. 

 

 

__________________________________ 

 

 

 

__________________________________ 
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